Resposta da Questão de Ordem n.º 0113

Presidente: Ricardo Tripoli 

20ª Sessão Ordinária – 19.09.1995 

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( Srs. Deputados, o nobre Deputado Sylvio Martini, na terça-feira próxima passada, formulou questão de ordem acerca dos requerimentos, de autoria da Mesa, solicitando tramitação em regime de urgência para os Projetos de Lei Complementar n.º 110 e 111, de Lei n.º 663, e de Resolução n.º 52, todos do corrente ano. Respaldado na interpretação sistemática do Regimento, afirmou S. Exa., no final da Questão de Ordem, que a Mesa deve retirar todos os seus pedidos de urgência, que absolutamente não estão fundados nas permissivas regimentais.

Esta Presidência passa a responder.

Sabe S. Exa., que o disposto no artigo 142, inciso VI, alínea “d”, isto é, “matéria que o Plenário reconheça de caráter urgente: objeto de proposição que ficará interinamente prejudicado se não for resolvida imediatamente”, comporta um juízo de conveniência e oportunidade, referente à prejudicabilidade da matéria, caso não seja resolvido de imediato. E esse juízo há que ser proferido pelo Plenário.

Seria lícito à Presidência subtrair do Plenário essa decisão discricionária? À evidência, entendemos que não.

Esse foi o entendimento que certamente conduziu V. Exa., segundo o Secretário da Mesa, quando apresentou, ainda este ano, requerimento solicitando, com os demais membros da Mesa, urgência para os Projeto de Resolução n.ºs 15,18 e 19, respectivamente, tratando das seguintes matérias: “Alteração do dispositivo constante da Resolução n.º 599/75, dando ao item 5 da letra “a”, no inciso I, do artigo 1º, da citada Resolução a seguinte redação: “5 ( Serviço de Cerimonial”; alterando dispositivo da Resolução n.º 598/75, concernente a seguro: autorizando o Poder Legislativo a contratar seguro de vida em grupo para os seus servidores.

Todos com o artigo de vigência na data da publicação da Resolução e todos com a mesma fundamentação “nos termos regimentais” que, certamente, foi entendida pela Presidência como sendo a alínea “d” do inciso VI do artigo 142 do Regimento Interno. E assim foi decidido pelo Plenário, que aprovou os três requerimentos.

Certamente, esse entendimento também conduziu S. Exa. ao apresentar, e o Plenário aprovar, requerimento solicitando urgência para o Projeto de Lei Complementar n.º 41, de 1994, de autoria da Mesa, que criava 120 cargos no Quadro da Secretaria da Assembléia, bem como requerimento solicitando urgência para o Projeto de Lei Complementar n.º 53, de 1994, que criava 4 cargos de Auxiliar Legislativo II, destinado à área de Puericultura da Unidade de Assistência de Educação Infantil, também de autoria da Mesa.

Como se vê, a fundamentação regimental existiu e continua existindo, não sendo lícito à Presidência subtrair do Plenário o juízo da conveniência e oportunidade sobre a resolução imediata da matéria e a sua conseqüente prejudicabilidade.

É a resposta à Questão de Ordem.

